
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2687225 - MG (2024/0249687-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MAICON PEREIRA VILELA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. A parte agravante foi condenada pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, inciso
IV, c/c art. 29, § 1º e art. 61, inciso I, todos do Código Penal, às penas de 2 anos, 3 meses
e 6 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 12 dias-multa.
3. O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo defensivo para redimensionar a
pena de multa aplicada, reduzindo-a ao patamar de 10 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância
ao caso em apreço, considerando a multirreincidência da parte agravante em crimes
patrimoniais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está firmada no sentido de que a
multirreincidência inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, salvo em casos
excepcionais, o que não se verifica no presente caso.
6. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência contemporânea do STJ,
que considera a multirreincidência como justificativa concreta para afastar a atipicidade
material.
7. A pretensão defensiva esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ, que impede o
conhecimento do recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A multirreincidência inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância. 2. A jurisprudência do STJ considera a multirreincidência como
justificativa concreta para afastar a atipicidade material".
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 4º, inciso IV; art. 29, § 1º; art.
61, inciso I; Súmula n. 83 do STJ.

STF, HC n. 84.412-0/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJU Jurisprudência relevante citada: 
; STJ, AgRg no AREsp n. 2.488.334/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta19/11/2004

Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.503.34919/8/2024 27/8/2024
/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;6/8/2024 13/8/2024
STJ, AgRg no REsp n. 2.102.448/MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .17/6/2024 20/6/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2. A parte agravante foi condenada pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, inciso
IV, c/c art. 29, § 1º e art. 61, inciso I, todos do Código Penal, às penas de 2 anos, 3 meses
e 6 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 12 dias-multa.

3. O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo defensivo para redimensionar a
pena de multa aplicada, reduzindo-a ao patamar de 10 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância
ao caso em apreço, considerando a multirreincidência da parte agravante em crimes
patrimoniais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está firmada no sentido de que a
multirreincidência inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, salvo em casos
excepcionais, o que não se verifica no presente caso.
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6. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência contemporânea do STJ,
que considera a multirreincidência como justificativa concreta para afastar a atipicidade
material.

7. A pretensão defensiva esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ, que impede o
conhecimento do recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A multirreincidência inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância. 2. A jurisprudência do STJ considera a multirreincidência como
justificativa concreta para afastar a atipicidade material".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 4º, inciso IV; art. 29, § 1º; art.
61, inciso I; Súmula n. 83 do STJ.

STF, HC n. 84.412-0/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJU Jurisprudência relevante citada: 
; STJ, AgRg no AREsp n. 2.488.334/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta19/11/2004

Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.503.34919/8/2024 27/8/2024
/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;6/8/2024 13/8/2024
STJ, AgRg no REsp n. 2.102.448/MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .17/6/2024 20/6/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAICON PEREIRA VILELA,
contra a decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Consoante se extrai dos autos, a parte agravante foi condenada pela prática do
delito previsto no art. 155, § 4º, inciso IV, c/c art. 29, § 1º e art. 61, inciso I, todos do
Código Penal, às penas de 2 (dois) anos, 3 (três) meses e 6 (seis) dias de reclusão, em
regime inicial semiaberto, e 12 (doze) dias-multa.

O Tribunal de origem, em decisão unânime, deu parcial provimento ao apelo
defensivo, para redimensionar a pena de multa aplicada, reduzindo-a ao patamar de 10
(dez) dias-multa.
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No recurso especial, interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea “a”,
da Constituição Federal, o insurgente alega violação ao art. 155 do Código Penal.
Apresentadas as contrarrazões, sobreveio juízo negativo de admissibilidade fundado na
incidência da Súmula n. 83, STJ.

Nas razões do agravo, postulou-se o processamento do recurso especial, haja
vista o cumprimento dos requisitos necessários à sua admissão.

Foram apresentadas contrarrazões e o Ministério Público Federal apresentou
parecer pelo não conhecimento do recurso especial.

Em decisão monocrática, conheceu-se do agravo para não se conhecer do
recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 83, STJ.

No regimental, o agravante aduz que seu recurso não esbarra em óbice
sumular.

É o relatório.

 

VOTO

O agravante objetiva a reforma da decisão monocrática para que o agravo em
recurso especial seja provido.

Todavia, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por
seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no
presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada.

Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

A controvérsia apresentada cinge-se à possibilidade de aplicação do princípio
da insignificância no caso em apreço, assim absolvendo a parte agravante à luz da
atipicidade material.

Nesse sentido, colho do que foi decidido pela Corte Estadual: 

 
"[...] Na verdade, a combativa Defensoria Pública almeja a

absolvição do acusado Maicon por aplicação do princípio da
insignificância, o que, a meu ver, não se mostra viável.

A utilização do referido princípio deve ser reservada às
hipóteses em que a condenação se mostre absurda e despropositada.
Assim, para que possa ser acolhido, não basta que o bem ofendido
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possua baixo valor econômico, sendo necessário observar outros
aspectos, tais como as circunstâncias do crime e a prevenção da
reiteração delitiva.

A aplicação do princípio da insignificância não pode criar o
perigoso precedente de que o agente que vive de pequenos furtos,
cometidos corriqueiramente contra vítimas diversas, deva sempre ser
absolvido pela hipotética atipicidade da conduta, estimulando a
criminalidade e acarretando imensa intranquilidade no meio social.

Não desconheço que o Plenário do Supremo Tribunal
Federal, ao analisar o tema, quando do julgamento conjunto dos habeas
corpus nº 123108/MG, 123533/SP e 123734/MG (Rel. Min. Roberto
Barroso, em ) afirmou não ser possível fixar uma regra geral03/08/2015
para a aplicação do princípio da insignificância, razão pela qual a
análise de sua incidência deve ser feita caso a caso.

Todavia, na prática, observa-se que, na maioria dos casos, os
Tribunais Superiores negam a aplicação do aludido princípio quando se
verifica que o réu é reincidente e/ou portador de maus antecedentes ou
já responde a outros inquéritos ou ações penais.

[...]
No presente caso, verifica-se que o acusado Maicon é

reincidente e portador de maus antecedentes, em razão das condenações
nos processos de nº. 0020680-97.2010.8.13.0525 e 0090699-
94.2011.8.13.0525, que possuem trânsito em julgado anterior e, à época
da prática dos fatos ora em análise, ainda não haviam sido atingidas
pelo prazo depurador previsto no art. 64, I, do Código Penal.

Destaco que as condenações relativas aos processos de nº.
0193528-17.2015.8.13.0525 e 0096554-78.2016.8.13.0525, ao contrário
do afirmado pelo d. magistrado primevo, por se tratarem de fatos
posteriores àqueles analisados neste processo, não são aptas a
configurar reincidência ou macular os antecedentes do agente.

Isso posto, inviável ignorar tais fatos para a aferição do
merecimento subjetivo do réus, porquanto, como visto, a prática de
crimes, especialmente contra o patrimônio, não é um acontecimento
isolado em sua vida.

Em outras palavras, o sentenciante deve levar em
considerações as condições subjetivas dos acusados e a lesão causada
por eles ao bem jurídico tutelado para aquilatar a necessidade, ou não,
da reprimenda.

Como visto, a contumácia do réu na prática de crimes torna
imprescindível a aplicação da sanção, principalmente para o fim de
prevenir futuras infrações. [...]" (p. 524-536).

 
 

Como se vê, o acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência contemporânea do
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, para aplicação do princípio da
insignificância, deve-se considerar diversos fatores, entre eles, as características
subjetivas do agente, evitando-se a contumácia delitiva.

Isso é:
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"O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos
vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b)
nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica,
no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a
intervenção mínima do Poder Público"  (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF,
relator Ministro Celso de Mello, DJU ).19/11/2004

 
 

Nesse cenário, esta Corte de Cidadania entende que a multirreincidência,
ainda mais a específica, é justificativa concreta para afastar a atipicidade material em
casos semelhantes, como se depreende:

 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO.
TIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DE CONDUTAS E
MULTIRREINCIDÊNCIA. DEVOLUÇÃO DO BEM. TIPICIDADE
INAFASTADA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no
sentido da não incidência do princípio da insignificância nas hipóteses
de reiteração de delitos e reincidência, como é o caso dos autos. Na
espécie, trata-se de agente multirreincidente em crimes patrimoniais, o
que impede a aplicação do princípio da bagatela.

2. "O fato de o produto do furto ter sido devolvido à vítima
não afasta, de per si, a tipicidade material da conduta delitiva" (AgRg
no HC n. 744.228/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe
de ).21/6/2022

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n.
2.488.334/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).19/8/2024 27/8/2024

 
 

Assim, “a Quinta Turma deste Superior Tribunal reconhece que o princípio da
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo
excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida recomendável diante das
circunstâncias concretas, o que não se evidencia na hipótese [...]” (AgRg no AREsp n.
2.503.349/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,6/8/2024
DJe de .).13/8/2024

Por derradeiro:
Documento eletrônico VDA49396144 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 09/08/2025 18:26:09
Código de Controle do Documento: d6523235-995d-4af4-a40b-2175c42ffced



"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO
DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
EXPRESSA DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
AFASTAMENTO DA SÚMULA 284/STF. CABIMENTO
INEQUÍVOCO DEMONSTRADO. NOVA ANÁLISE. FURTO
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.
HABITUALIDADE DELITIVA. MAIOR REPROVABILIDADE DA
CONDUTA. PRECEDENTES.

1. A falta de expressa indicação dos permissivos
constitucionais autorizadores de acesso à instância especial (alíneas a, b
e c do inciso III do art. 105) implica o não conhecimento do recurso
especial por incidência da Súmula 284/STF, exceto quando as razões
recursais demonstrarem, de forma inequívoca, seu cabimento, hipótese
dos autos.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme
no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do
princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso
concreto, a verificação da medida ser socialmente recomendável. Na
hipótese dos autos, o agravante é multirreincidente em crimes
patrimoniais, o que inviabiliza o reconhecimento da atipicidade
material, estando a decisão agravada em linha com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n.
2.102.448/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).17/6/2024 20/6/2024

 
 

Nesse sentido, considerando a multirreincidência da parte agravante em
crimes patrimoniais, adequada a conclusão tomada em sede de juízo de admissibilidade
recursal, uma vez que acórdão impugnado não comporta reparo, porquanto adotou
compreensão da controvérsia que se encontra em total compasso com a jurisprudência
atual desta Corte Superior.

Portanto, a pretensão defensiva esbarra no óbice da Súmula n. 83, STJ,
segundo a qual "[n]ão se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0249687-3 AREsp 2.687.225 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01900864320158130525  10000232486720001  10000232486720002  
10000232486720003  1900864320158130525

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAICON PEREIRA VILELA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : BRUNO SOARES PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON PEREIRA VILELA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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